
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

***ERRATA*** 
 
Ficam retificadas as previsões do TR nº 007/2020, anexo IV e minuta de contrato, conforme especificado 
abaixo. 
 
1. Quanto ao Termo de Referência passa a constar a redação a seguir: 
 
[...] 
 
5. CRITÉRIO ELIMINATÓRIO 

I. Empresas que tenham sido condenadas em Processo Administrativo pelo Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE ou em processo judicial transitado em julgado 
decorrente de violação da legislação anticorrupção.  
 

II. Envio da proposta fora do prazo estabelecido no item 1, II  
 

III. Em desacordo com o objeto da contratação.   
 

IV. Valor superior ao teto orçamentário definido no item 4. 
 

V. Não envio de qualquer documentação listada no item 7, ou mesmo, quando enviarem, foram 
identificados como vencidos na data de envio da documentação. 

 
VI. Constar restrições nos seguintes sistemas: Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – 

CEIS. 
 

VII. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.  
 
6. CRITÉRIO DE DESEMPATE 
 

I. Possuir certificação ISO 17025; 
 
II. Possuir certificação ONA; 
 
III. Possuir certificação PNCQ; 

 
7. DA HABILITAÇÃO OBRIGATÓRIA 
Para habilitação, exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a: 
 

7.1. Habilitação Jurídica: 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da Fazenda; 
 

II. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 

III. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresariais ou cooperativas e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva; 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
IV. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de eleição da 

diretoria em exercício;  
 

V. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 
 

VI. Certidão do Sistema Inabilitados e Inidôneos do Tribunal de Contas da União; 
 

VII. Certidão Negativa retirada do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do 
CNJ; 

 

7.2. Qualificação Técnica: 

I. Alvará de funcionamento e demais alvarás obrigatórios em relação ao ramo de atividade 
desenvolvida. (Exemplos: Alvará de vigilância sanitária e corpo de bombeiro); 
 

II. Anotação de responsabilidade e regularidade técnica, se houver imposição legal para a atividade 
desenvolvida; 
 

III. CNAE - Classificação Nacional de Atividades Econômicas, compatível com o objeto da 
contratação para qual será contratada; 
 

IV. Atestado de capacidade técnica, com no mínimo 01 (um) ano de atuação na área de prestação 
dos serviços a ser contratado, conforme anexo I; 
 

V. Certidão Negativa de Débitos junto ao Conselho de Classe Profissional; 
 

VI. Registro da empresa no Conselho de Classe Profissional. 
 

VII. Comprovação de certificações específicas da área de laboratório (DICQ e/ou PALC); 

 

7.3. Regularidade fiscal e trabalhista 

I. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

II. Prova de regularidade perante a Seguridade Social, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

i. Certidão de Regularidade Fiscal emitida pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS; 

ii. CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica 
Federal; 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

III. Comprovação do vínculo dos profissionais executantes com a empresa prestadora de serviços, 
conforme anexo II; 
 

IV. Documentos do Manual de Terceiro, assinalados no anexo IV. 
 

8. HABILITAÇÃO OBRIGATÓRIA PESSOA FÍSICA  
 

8.1. Qualificação técnica 
 

I. Relação dos profissionais que executarão as atividades com os respectivos documentos: 
Diploma de conclusão de curso; Certidão de Infração Ética (NADA CONSTA) emitida pelo 
conselho profissional; Currículo; Cópia da Carteira profissional; Comprovante de residência; 
Quitação da anuidade do conselho de classe; Certificado de especialidade. Para Farmacêuticos 
e Bioquímicos certificado de especialidade em ANÁLISE DE EXAMES DE LABORATÓRIO ou 
ANÁLISES CLÍNICAS; Certificado de registro de qualificação de especialista – no Conselho de 
Classe Profissional (quando houver); 

 

8.2 Caso todos os participantes sejam inabilitados, em razão do não envio de qualquer documentação 
listada no item 7,  ou mesmo, quando enviarem, forem identificados como vencidos na data de envio da 
documentação, será oportunizado prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data de publicação da ATA da 
comissão julgadora no site institucional, para que todas as empresas se regularizem. Findo o referido 
prazo, será convocada nova reunião de comissão julgadora, para avaliação dos documentos habiltatórios 
das empresas participantes que tiverem o prazo concedido. 
 
8.2.1 As empresas participantes que não se adequarem aos demais requisitos previstos no item 5, serão 
automaticamente eliminadas, não sendo beneficiadas, via de consequência, pelo prazo concedido, nos 
termos do item anterior. 
 
8.3 Excepcionalmente, os documentos relativos ao Manual de Terceiro, assinalados no anexo VI e item 8 
Qualificação obrigatória pessoa física, deverão ser apresentados e entregues até o 40º (quadragésimo) 
dia após a assinatura do contrato, sob pena de rescisão e aplicação de multa. 
 
8.3.1 A expedição da ordem de execução para início da prestação do serviço contratado está 
condicionada ao cumprimento integral do item anterior. 
 
8.4 Os documentos listados no item 7 devem ser enviados juntamente com a proposta, através do e-mail 
indicado item 1, III deste Termo de Referência. 
 
8.5 A qualificação exigida deverá ser mantida vigente durante toda vigência do contrato a ser firmado com 
a empresa ganhadora. 
 
8.6 Se a empresa estiver desobrigada da apresentação de quaisquer documentos solicitados deverá 
comprovar esta condição por meio de certificado expedido por órgão competente ou legislação em vigor. 
 
8.7 Caso a comissão julgue necessário, poderá solicitar visita técnica à empresa que apresentar melhor 
proposta e documentação obrigatória de acordo com o Termo de Referência, cabendo ao setor de 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

qualidade do hospital realizar a visita técnica no prazo máximo de 5 dias úteis posterior a data da 
solicitação de visita requerida pela Comissão, apresentando o resultado da avaliação em até 2 dias úteis 
após a visita técnica.  
 
9.  DOS RECURSOS: 
9.1 Declarado o resultado no site http://www.evangelicovv.com.br/aebes-unidades/hejsn, qualquer 
participante do referido Termo de Referência poderá manifestar a intenção de recorrer do resultado, no 
limite máximo de 3 (três) dias úteis da data de publicação, de forma motivada e com o registro da síntese 
de suas razões. 
 
9.2 A falta de manifestação dos participantes quanto à intenção de recorrer, na forma e prazo 
estabelecidos nos itens anteriores, importará decadência desse direito, ficando a Comissão autorizada a 
homologar o objeto ao participante declarado vencedor.  
 
9.3 Os recursos deverão ser endereçados ao endereço de e-mail contratos@hejsn.aebes.org.br e 
dirigidos a Comissão de análise de Termo de Referência. O e-mail deverá conter razão social, número do 
cartão CNPJ, identificar o nº do Termo de Referência e objeto da contratação e as alegações. Caberá a 
Comissão receber, examinar e decidir os recursos impetrados contra suas decisões, no prazo de 06 (seis) 
dias úteis do recebimento do recurso. 
 
9.4 Não serão conhecidas às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal. 
 
9.5 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
9.6 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a comissão competente 
adjudicará o objeto e homologará o processo de contratação. 
 
10. DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 O presente Termo de Referência não importa necessariamente em contratação, podendo a AEBES 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato supervenientes 
comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos interessados. A ASSOCIAÇÃO 
EVANGÉLICA BENEFICENTE ESPÍRITO SANTENSE – AEBES poderá, ainda, prorrogar, a qualquer 
tempo, os prazos para recebimento das propostas e divulgação do resultado, bem como corrigir possíveis 
erros materiais no documento publicado, mediante errata. 
 
10.2 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Termo de 
Referência será a Comarca de Vitória - ES. 
 
10.3 Aquele que deixar de entregar ou de apresentar documentação exigida no Termo de Referência, 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal e que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar 
o contrato, ficará sujeito a reparação dos danos causados ao Hospital. 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
2. Quanto ao anexo IV, fica dispensado a apresentação do documento: 
 
PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção - NR18), 

válido conforme período contratual (Anual). Exigido somente para as empresas de construção civil; 

 
 
3. Quanto a Minuta de Contrato passa a constar a redação a seguir: 
 
[...] 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

4.5 A CONTRATADA deverá indicar um profissional habilitado para interface com a CONTRATANTE para 

assuntos operacionais, bem como apresentar o nome do responsável técnico pelo serviço junto ao 

Conselho específico. 

 

4.10 Adquirir e custear crachás de identificação e jalecos respeitando as especificações definidas em 

conjunto com a CONTRATANTE, garantindo o seu uso pelos profissionais da CONTRATADA e fincando 

desde já, proibida a circulação com jalecos de outras instituições de saúde nas dependências do hospital.  

 

 4.25 Manter a documentação de qualificação dos profissionais que atuam na prestação de serviço objeto 

do contrato sempre atualizados junto a direção técnica da CONTRATANTE, através dos seguintes 

documentos: ficha de cadastro, cópia da carteira do Conselho Regulador, comprovante de pagamento da 

anuidade do Conselho Regulador, currículo, foto 3x4, cópia do diploma, comprovante de especialidade na 

área de atuação objeto do contrato, caso necessário, e comprovante de residência.  

 

4.26 Nenhum prestador poderá atuar nas dependências da CONTRATANTE sem os documentos de 

qualificação listados no item anterior. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

  

5.5 Fornecer treinamento específico para protocolos, fluxos administrativos e gerenciais que julgue 

pertinente fazerem parte do rol de conhecimento do profissional que desenvolva atividades no âmbito do 

Hospital. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

  



 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

9.1 Por acordo entre as partes, mediante celebração de “Distrato”, sendo que, nesta hipótese, as partes 
distratantes convencionarão, em comum acordo, acerca da possibilidade ou não de concessão de aviso 
prévio e de seu prazo. 
 
9.2 Unilateralmente, por qualquer uma das partes, concedendo-se, nesses casos, aviso prévio de até 60 
(sessenta) dias sendo que, nesta hipótese, não será devido qualquer tipo de multa à parte que solicitar a 
rescisão, em razão dessa opção. 
 
9.3 O presente contrato poderá, ainda, ser rescindido unilateralmente, por qualquer uma das partes, sem 
concessão de aviso prévio na ocorrência de uma das seguintes situações:  
  
a) Justo Motivo, decorrente de condutas que levem a quebra de confiança; 
b) Falência, recuperação judicial, e insolvência de qualquer uma das partes.  
c) Descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecida este contrato; Negligência, 

imprudência, imperícia, incapacidade, dolo ou má-fé por parte da CONTRATADA ou dos profissionais 
no desempenho dos serviços contratados.  

d) Caso a empresa não apresente, dentro do prazo de 40 (quarenta) dias contados da data de 
assinatura do presente contrato, os documentos obrigatórios descritos no item 8 e anexo IV do TR nº 
007/2020 que originou a presente contratação. 
 

9.4 Na hipótese de rescisão unilateral do contrato decorrente do previsto na letra D do item anterior, a 
CONTRATANTE aplicará multa no percentual de 10% do valor mensal contratado. 

 
9.5 Imediatamente, pela rescisão do contrato de Gestão e Operacionalização do Hospital Estadual Dr. 
Jayme Santos Neves, firmado entre a CONTRATANTE e a SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE DO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, hipótese em que não ocorrerão punições de qualquer natureza. 
 
9.6 Havendo rescisão do contrato pela CONTRATANTE, e havendo cumprimento de aviso prévio, a 
CONTRATADA deverá deixar de efetuar a prestação de serviço no último dia de vigência do aviso prévio, 
sob pena de multa diária equivalente a R$ 1.000,00 (mil reais).  
 
[...] 
 
Ficam inalteradas as demais previsões.  
 
 

Serra/ES, 19 de fevereiro de 2020. 


